PARECER Nº 673, DE 2019
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 435, DE 2019

De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Janaina Paschoal, o projeto em epígrafe visa garantir à parturiente a possibilidade de optar pelo parto cesariano, a partir da trigésima nona semana de gestação, bem como a analgesia, mesmo quando escolhido o parto normal.

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias (de 11/04/2019 a 17/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Ato contínuo, foi a propositura encaminhada à colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliada no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme preceituado pelo artigo 31, § 1º do Regimento Interno.

Por versar sobre matéria de natureza legislativa, de competência deste egrégio Parlamento bandeirante (conforme disposto no artigo 24, inciso XII da Constituição Federal), nenhum óbice jurídico impossibilitou o regular tramitar do PL em apreço, que recebeu, pois, parecer favorável da CCJR.

A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência, e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o senhor Presidente convocou Reunião conjunta das Comissões de Defesa e dos Direitos das Mulheres e de Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise da matéria. Na oportunidade, foi aprovado o Parecer n.º 618/19, favorável à proposição, na forma do substitutivo então apresentado.

Na sequencia, foi proposta a Emenda de Plenário n.º 1 pelos Excelentíssimos Senhores Deputados Analice Fernandes, Teonilio Barba, Luiz Fernando T. Ferreira, Dr. Jorge do Carmo, Emidio de Souza, Márcia Lia, Professora Bebel, Enio Tatto, Paulo Fiorilo, Beth Sahão, Marcio da Farmácia, Ed Thomas, Campos Machado, Marina Helou, Carlos Giannazi, Isa Penna, Monica da Bancada Ativista, José Américo, Erica Malunguinho e Sargento Neri.
Em decorrência disto, retornou a proposição para a análise das Comissões, tarefa que deverá ser realizada nesta oportunidade. Apresentado voto favorável à emenda, pede-se vênia para discordar e apresentar manifestação em sentido contrário.
Muito embora se respeite o intento dos colegas proponentes, as modificações apresentadas pela Emenda n.º 01 ferem de morte o espírito original do PL, de sorte que não merecem prosperar. Senão vejamos.

De início, é importante se notar que, a bem da verdade, a emenda ora discutida não inova em nada o ordenamento jurídico estadual, motivo pelo qual a sua pertinência, no que concerne à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, é absolutamente refutável.

Sim, porque duas foram as alterações propostas: no artigo 1º, retirou-se o termo “cesárea a pedido” para se consignar que as parturientes têm “direito à escolha do tipo de parto”, modificação que impede a norma de cumprir o seu propósito original, que é o de viabilizar, nítida e claramente, a possibilidade de eleição da cesariana, mesmo quando os médicos insistem na realização do parto normal.

Em segundo lugar, sugestionou-se que fosse alterado o artigo 3º, a fim de se determinar que, na placa a ser afixada nos hospitais e maternidades do Estado, conste a referência ao “direito ao parto humanizado... nos termos da Lei 15.759 de março de 2015” – ou seja, criou-se disposição para afirmar a existência de um direito já reconhecido pela legislação estadual vigente, o que é redundante e dispensável.
Sendo assim, do ponto de vista jurídico, é inadequada a aprovação da emenda, que deve ser rejeitada. Noutra banda, o texto original sim cumpre a importante tarefa de trazer inovação ao direito estadual bandeirante, sendo apropriada a manifestação a seu favor.
Em relação ao mérito da propositura em apreço, cumpre indicar que, no que se refere à Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, assim como em termos de saúde, diversos são os problemas enfrentados pela emenda ora avaliada.
Veja-se que uma das disposições originais do PL determina que, nas maternidades e demais instituições afins, seja afixada placa informando sobre o direito de as mulheres optarem pela via de parto que melhor lhes convir, seja a normal ou a cesariana, justamente para garantir que nenhum modo de parturição lhes seja imposto, sem o seu expresso consentimento.
A previsão deste texto se justifica porque, quando se observa de perto a realidade do Sistema Único de Saúde, vê-se que muitas mulheres e crianças morrem, ou sofrem graves danos à saúde, porque esse simples direito não é observado.

De fato, é recorrente a compleição de muitas parturientes a realizarem o parto normal no SUS, o que termina por fazer padecer mães e bebês. É o que alerta o Dr. Raphael Câmara Medeiros Parente, médico ginecologista, mestre em Saúde Pública e doutor em Ginecologia, que atua no Instituto de Ginecologia da UFRJ e é Conselheiro do Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro (CREMERJ):
“O que a gente tem hoje no Brasil é que as mulheres do sistema público são praticamente obrigadas a terem parto vaginal, mesmo quando não tem indicação ou quando está tendo algum problema. As maternidades por deficiência de pessoal e por deficiência de ambiência, elas obrigam as mulheres a terem parto vaginal. Um risco que em algumas situações leva à morte de mães e de bebês. Diferente do sistema privado em que a mulher, basta escolher a sua cesariana que ela paga, o plano de saúde paga, e ela vai ter sua cesariana” (Vide: 1h04m54s até 1h05m24s. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Yj966Aodlvg&list=PLlFwpa8d7xSwAWhfBfhAZ67_JaACOQ7TO&index=1 – acesso em 18/06/2019).
O desrespeito à autonomia das mulheres, bem como aos seus mais básicos direitos, é, pois, frequente, como ainda bem salienta o experiente Dr. José Ferrari,
“A imposição de rotinas burocráticas nas maternidades públicas limita, inapelavelmente, a autonomia da gestante, que fica com apenas uma opção: a do parto vaginal. A decisão é vertical, autoritária e não leva em conta os medos, os valores, a filosofia de vida ou as ambições da gestante que é injusta e perversamente subjugada ao sistema. Às gestantes que buscam atendimento nas maternidades públicas é feita uma imposição para a via de parto. Uma rotina que se superpõe e não respeita a autonomia das mesmas. Ora, se uma mulher pode decidir se submeter a uma abdominoplastia ou a uma mamoplastia ou um tipo qualquer de cirurgia estética, então por que não lhe é dada autonomia para optar por uma cesariana? Ou a autonomia só tem validade para este ou aquele tipo de cirurgia?” (FERRARI, José Odair. A autonomia da gestante e o direito à cesariana a pedido. Tese (doutoramento). Universidade do Porto: Porto, 2012, p. 233).
Mais: “Ao estabelecer rotinas que limitam a autonomia das gestantes e não permitem que estas tenham o direito de escolher a via de parto de seus próprios filhos, os burocratas estatais interferem de forma exagerada e desnecessária na liberdade e na independência dos cidadãos” (FERRARI, José Odair. A autonomia da gestante e o direito à cesariana a pedido. Tese (doutoramento). Universidade do Porto: Porto, 2012, p. 236), diz o médico.

Ademais, a agência DW-Brasil, por meio de um cruzamento dos dados disponíveis no DataSUS e na Organização  Mundial de Saúde, concluiu que o Brasil é responsável por cerca de 20% das mortes maternas em todo o mundo.
Os dados preliminares, disponíveis no Painel de Monitoramento da Mortalidade Materna de 2018, do Ministério da Saúde, mostram que essas mortes são comuns e ocorrem em todos os estados nacionais, num total de 52.585 mulheres mortas, sendo 10.367 apenas no Estado de São Paulo.
Para os fetos, a mortalidade associada ao indicador “Reduzível pela adequada atenção à gestação, feto, parto ou recém-nascido”, registrada em 2018 pelo Painel de Monitoramento da Mortalidade Infantil e Fetal do Ministério da Saúde, foi de 16.892 mortes, sendo 3.048 delas em nosso Estado.

Muitas delas, todavia, poderiam ter sido evitadas se a opção pela via de parto cesariano fosse garantida e se fossem as parturientes respeitadas em sua autonomia de escolha, em acordo com um dos pilares fundamentais da bioética atual.
Isso sem contar que a insistência forçosa na realização do parto normal, mesmo em condições adversas, submete as mães à verdadeira tortura! Indo ainda mais longe, o Dr. José Ferrari aduz que “A comparação pode não ser feliz, mas obrigar as gestantes pobres a ter seus filhos em certas maternidades públicas do Brasil equivale a submetê-las a um ritual de mutilação como se fazem em algumas sociedades excludentes” (FERRARI, José Odair. A autonomia da gestante e o direito à cesariana a pedido. Tese (doutoramento). Universidade do Porto: Porto, 2012, p. 235).

Além disso, esse inconcebível tratamento degradante das parturientes aumenta não apenas o risco de morte, mas também o número de nascimentos de crianças com paralisia cerebral, em razão de anóxia no parto, bem como outros problemas neurológicos, conforme leciona a Dra. Margareth Portela, médica pediatra e neonatologista, coordenadora da Neonatologia do Hospital Municipal Ronaldo Gazolla:
“Os partos normais são ótimos, são o que nós desejamos na natureza, mas nem sempre isso acontece como deveria ser. As crianças que nós internamos hoje, asfixas, com hipoxías graves a ponto de termos aumentado exponencialmente os nossos protocolos de hipotermia para proteção neurológica dessas crianças na UTI Neonatal, 95 a 99 por cento delas provêm de partos normais complicados. Partos que foram prolongados demais, que foram extremamente sacrificados para a mãe e para o bebê e que levaram a consequências bastante importantes para essas crianças. Esses partos poderiam, talvez, ter sido evitados se uma cesariana tivesse sido antecipada a esse desfecho tão trágico. Os bebes não sofrem somente após o nascimento, mas carregam sequelas bastante evidentes, muitas vezes, para o resto da vida, e algumas nem tão evidentes assim. Nós estamos acostumados à falar de paralisia cerebral nesses bebês mais tarde, mas existem outros problemas que marcam essas crianças que sofrem de hipóxia ou de anóxia perinatal por conta de nascimentos traumáticos (...) Essas crianças sofrem de alterações em eletroencefalograma, distúrbios de aprendizado, distúrbios emocionais, distúrbios neurológicos importantes. Infelizmente, não temos no Brasil estudos que acompanham essas crianças a longo prazo para determinar com precisão as consequências daquele nascimento traumático, e que possam mensurar os danos que aquele nascimento traumático causou nessas famílias e nesses bebês, especialmente” (Vide: 29m58s até 32m20s. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Yj966Aodlvg&list=PLlFwpa8d7xSwAWhfBfhAZ67_JaACOQ7TO&index=2 – acesso em 18/06/2019).

Dito em termos mais claros, tanto a vida, quanto a integridade física e moral das mulheres e crianças são menoscabadas de modo contumaz, e é justamente contra essa triste realidade que o PL 435/19 pretende insurgir-se.

A emenda sugerida, entretanto, ao alterar o conteúdo da placa que se pretende afixar nos hospitais e maternidades, inviabiliza que esse problema seja dirimido. Fazendo constar, como visto, apenas que “é assegurado o parto humanizado nos estabelecimentos de saúde do Estado de São Paulo”, não deixa claro que a parturiente pode optar pela via de parto que entender ser a mais adequada à sua saúde e bem estar, infirmando por completo o intuito do projeto originalmente proposto.
Até porque, ainda que a humanização no parto deva ser compreendida, em linhas gerais, como o resultado de um conjunto de ações que vão do pré-natal ao pós-parto, visando uma melhor e mais segura experiência para a mãe e para o bebê, consagrou-se o entendimento de que parto humanizado é sinônimo de parto normal, donde um informativo como aquele sugerido pela emenda mais agrava do que soluciona os dilemas que a propositura almeja enfrentar.
Tanto é assim que a própria Lei 15.759/15, que institucionalizou o direito ao parto humanizado, muito embora faça menção à possibilidade de escolha das mulheres, traz no seu artigo 3º, incisos II e III, um evidente estímulo ao parto normal, deixando claro que a cesariana a pedido sequer é vista como uma via de parição que pode ser positiva às parturientes!

A obstinação em fazer do parto normal a única modalidade viabilizada às parturientes, por sinal, contaminou diferentes esferas do Poder Público. Seja em decisões judiciais determinando o pagamento até três vezes maior para quem realiza partos normais do que para quem faz partos cesarianos, seja em Portarias e Resoluções ministeriais que limitam o número de cesáreas permitidas em cada unidade de saúde, criou-se verdadeira obsessão em retirar das mulheres a prerrogativa de decidir como querem ter seus bebês.
Nesse sentido é o pronunciamento da Dr. Augusta Maria de Assumpção Moreira, médica ginecologista, segundo quem
“As orientações do Ministério da Saúde e recomendações da Organização Mundial da Saúde para a redução das taxas de cesariana no Brasil, dão conta de uma propaganda massiva sobre as vantagens do parto vaginal e riscos da cesariana para a mulher e seu bebê, desconsiderando a sua autonomia de escolha pela via abdominal, mesmo quando bem informada, em especial no setor público. Mesmo que expresse o seu desejo, não poderá ser atendida, por força daquilo que é considerado normal. Muitas acabam por ter o seu desejo pela cesariana guardado para si, ficam ‘sem voz’ ”.
É que os discursos, que naturalizam as práticas de imposição de decisões às mães e médicos, olvidam-se de que não há humanização maior do que a garantia do parto seguro, ou seja, um parto em que mãe e filho terminam vivos e sãos, independentemente do modus operandi adotado para trazer à luz o bebê. Nesse exato sentido, por sinal, é a manifestação de apoio do Dr. José Ferrari ao projeto em apreço:

“Finalmente, não existe parto que não seja humanizado. Não existe procedimento ou cuidado que não seja humanizado. Classificar o parto normal como parto humanizado é um pleonasmo, uma redundância. E não existe procedimento médico que possa ser classificado como violência. A prática da medicina se caracteriza pela beneficência, e nunca, jamais pela violência. Violência é permitir que a gestante seja levada à exaustão de um trabalho de parto prolongado, forçado, desnecessário e que pode acarretar sequelas ao cérebro do bebê, que fica em sofrimento pela compressão continuada e por falta de oxigênio e que poderá apresentar sequelas imediatamente após o nascimento ou meses depois, e essas sequelas são difíceis de serem mensuradas. Encerro aqui esse vídeo com uma frase um velho professor que me dizia repetidamente: O parto normal só é normal quando acaba, porque, até então, o inesperado pode acontecer” (Vide: 46m05s até 47m17s. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=4zcTM6R9eF4&list=PLlFwpa8d7xSwAWhfBfhAZ67_JaACOQ7TO&index=1 – acesso em 18/06/2019).
O próprio Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, em posicionamento aprovado pela Diretoria e pelo Plenário, foi categórico ao afirmar precisamente que:

“A presente nota visa suscitar reflexões acerca da recente sentença judicial de execução no processo nº 0017488-30.2010.4.03.6100 no Tribunal Regional Federal da 3ª Região que oficia o CFM “para que a autarquia cuide da observância e da fiscalização do procedimento de informação compulsória pela classe médica” impondo que, durante o prénatal da rede privada, o médico entregue às beneficiárias de planos de saúde a NOTA DE ORIENTAÇÃO À GESTANTE prevista no anexo da RN ANS/DC nº 398/2016, que atende à determinação judicial expedida nos autos da ACP supracitada, noticiando haver enfermeiros credenciados para assistência ao parto e pré-natal, entre outras informações, em três diferentes consultas pré-natais. O CREMESP se opõe a práticas e discursos que visam à vilanização da prática cirúrgica obstétrica através de discursos de caráter sectário e ideológico promovidos por grupos de interesses próprios, bem como reafirma seu apoio à decisão do Ministério da Saúde em abolir o termo “Violência Obstétrica” que não representa exatamente os problemas referentes à assistência Perinatal e apenas visava criminalizar os médicos obstetras. O CREMESP repudia discursos de ódio contra a categoria médica que tentam taxar esses profissionais de mercantilistas, quando na verdade o que se percebe é que o interesse econômico está do lado de quem acusa: em querer com falsa ciência e com discursos ideológicos, demonizar rotinas médicas seguras e consagradas na assistência médica obstétrica em troca de práticas empíricas, desprovidas de ciência e que os estudos têm demonstrado resultados no mínimo preocupantes. O CREMESP tem instruído e julgado inúmeros Processos Ético-Profissionais em que os eventos adversos foram decorrentes da demora em se realizar cesariana e pelas complicações da insistência em ultimar partos vaginais. Muitas vezes, as complicações do parto tiveram seu início na forma de condução da assistência ao trabalho de parto e parto, sem necessariamente contar com a participação efetiva de profissionais médicos, os quais são chamados a intervir somente após as complicações, assumindo todo o ônus do processo. Entendemos que a avaliação de qualidade da assistência perinatal é multifatorial e não deve ser embasada somente no índice de cesáreas. Somos contra projetos que queiram parametrizar qualidade em saúde obstétrica baseados meramente em números e em taxas de cesarianas, desconsiderando as indicações médicas e/ou a vontade materna livremente expressa, caso a caso, e alertamos que todas as discussões sobre “índices ideais de cesáreas” utilizados em discussões do gênero, não possuem base científica, inclusive tendo sido abandonado pela OMS o suposto “índice ideal de 15%”, em 2016, por absoluta falta de evidência científica. O CREMESP entende que a discussão sobre a assistência Perinatal, no SUS e na rede privada, deve ser abordada por evidências científicas, e por práticas comprovadas que garantam a segurança da gestante e do bebê, que garantam o livre acesso da mãe a todas as informações possíveis para sua tomada de decisão, que não sejam guiadas por índices baseados em falsa ciência, e não devem ser objeto de questões políticas, ideológicas ou de outra ordem. O CREMESP é a favor de todos os projetos de lei que garantam o direito da mãe em manifestar sua preferência acerca da via de parto, mas defendemos que no seguimento pré-natal ela tenha efetivo acesso a todas as informações referentes aos riscos, cuidados necessários, e métodos cientificamente aceitos e disponíveis, indicados para cada situação, fornecidos por um médico que tenha a sua independência e autonomia técnica respeitadas, sem abrir mão da importância da abordagem multiprofissional. Também se faz mister assegurar analgesia farmacológica e não-medicamentosa durante os trabalhos de parto vaginais. O CREMESP entende que o cuidado com a saúde da mulher e do nascituro durante o ciclo gravídico-puerperal precisa ter prioridade absoluta por parte de legisladores, gestores do SUS e pelos entes reguladores da saúde suplementar, e que colocá-los em risco pode trazer consequências danosas e irreversíveis à sociedade. Em defesa das melhores práticas assistenciais, o Cremesp está fazendo sua parte: fomentando a presente reflexão, e intensificando as fiscalizações hospitalares para garantir adequado provimento de recursos humanos e materiais nas maternidades do Estado” (Disponível para visualização em: http://www.cremesp.org.br/?siteAcao=NoticiasC&id=5397 – acesso em 17/06/2019).
Garantir o parto efetivamente humanizado, pois seguro – principalmente para as mulheres pobres e negras, que são as mais afetadas pela impossibilidade de optar pela via de parturição adequada – só é possível quando se garante a livre possibilidade de escolha das parturientes, consoante faz somente o texto inicial da propositura em exame!
Nesse sentido, por sinal, a Dra. Margareth Portela declarou, de forma contundente, seu apoio ao texto inicial do PL 435/19, verbis:

“Um projeto de lei que permita que a mãe opte pela forma como ela deseja que seu bebê nasça, ele vem contemplar uma parcela da população que hoje não tem esse direito de escolher. Esse direito de escolher não passa pelo SUS. Essa mãe vai para o SUS e é obrigada a ter um filho conforme decisão de outros, não uma decisão dela. Essa decisão, hoje, não passa jamais por uma gestante que vá ter seu bebê numa Instituição Pública, no entanto, a gente sabe que essa decisão é um direito de uma mãe que vá ter seu filho em uma maternidade privada. Eu não vejo diferença nenhuma entre uma gestante que vai parir o seu bebê numa maternidade pública ou numa maternidade privada” (Vide: 32m45s até 33m35s. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Yj966Aodlvg&list=PLlFwpa8d7xSwAWhfBfhAZ67_JaACOQ7TO&index=2 – acesso em 18/06/2019).
Frise-se, oportunamente: não se trata de hierarquizar as vias de parição, como parece ter pretendido fazer a Lei 15.759/15, esta sim claramente um estimulante de apenas uma das modalidades de parto. Trata-se de garantir à mãe o direito de ter seu filho pelo meio mais seguro, inclusive o cesariano, se assim for o caso.
É o que confirma o pronunciamento do Dr. Raphael Câmara Medeiros Parente. Confira-se:

“No atual nível de evidencias, a ciência mostra que o parto vaginal e a cesariana a pedido materno, ninguém está falando daquela cesariana por hipertensão, por eclampsia, por nada disso, a gente está falando daquela cesariana sem motivo médico a pedido materno. Elas têm o mesmo risco e os mesmos benefícios. Quem está falando isso não sou eu, quem está falando isso é a Sociedade Americana de Ginecologia Obstetrícia, que num documento de dezembro de 2018 mostrou que a cesariana a pedido materno é tão segura quanto o parto vaginal. [...] Então a gente tem vários estudos que comparam a cesariana ao parto vaginal. Um estudo enorme publicado em uma grande revista científica, por Liu e Cheng, na China, que tem mais de sessenta mil mulheres e mostra que é absolutamente igual os números de qualidade e de risco entre o parto vaginal e o parto cesariana” (Vide: 1h05m34s até 1h07m39s. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Yj966Aodlvg&list=PLlFwpa8d7xSwAWhfBfhAZ67_JaACOQ7TO&index=1 – acesso em 18/06/2019).

Falacioso, pois, é o argumento de que mais mortes são oriundas dos partos cesarianos; a bem da verdade, há pesquisas indicando até mesmo o contrário!

Seja como for, indiscutível é que, na pior das hipóteses, as taxas de mortalidade entre ambas as vias de parição são, no que diz respeito aos riscos que geram, bastante equivalentes. Confira-se:
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(FERRARI, José Odair. A autonomia da gestante e o direito à cesariana a pedido. Tese (doutoramento). Universidade do Porto: Porto, 2012, p. 260).

Tanto é assim que, curiosamente, os críticos do projeto em tela são uníssonos ao conclamarem que as taxas de cesariana no Brasil são elevadas, em especial na Rede Suplementar de Saúde.

Quando, todavia, são questionados a respeito dos motivos de existirem ali taxas de mortalidade menores do que aquelas do SUS, apesar da alta incidência de cesáreas, simplesmente não conseguem responder...

Em pronunciamento de apoio ao PL 435/19, o Dr. Renato Sá, médico obstetra e presidente da Sociedade de Ginecologia e Obstetrícia do Rio de Janeiro (SGORJ), resumiu com brilhantismo ímpar o que a propositura em comento procura defender – e que a emenda ora examinada simplesmente ignora, deve-se ressaltar:

“Gostaria de fazer três perguntas: 1) Você concorda que uma gestante com 39 semanas de gestação tem o direito de optar pela cesariana? Desde que ela seja informada sobre os benefícios do parto normal e os riscos de cesarianas sucessivas. Avalie se essa resposta contemplaria você e/ou seus entes queridos, tipo sua filha, sua irmã, sua esposa; 2) Você concorda que se ela optar por ter seu filho por parto normal deve ser garantido a ela o direito à analgesia? Garantir o direito não é obrigar ninguém a nada. Simplesmente permitir a escolha; e [3)] Você deve concordar também que, eventualmente, a opção da parturiente pela cesariana pode não ser observada, ai bastaria o médico registrar as razões em prontuário e que também sempre poderá o médico divergir da opção feita pela parturiente, podendo ele então, encaminhá-la a outro profissional? Se você respondeu sim às três perguntas, por entender que estão sendo respeitados os direitos da mulher e do profissional que a atende, você também é a favor do Projeto de Lei nº 435/2019 da Deputada Janaina Paschoal. Independente de ideologias partidárias, eu também penso como você e apoio esse projeto de lei. É uma pena que sejam necessários projetos de leis para garantir o óbvio, mas é assim que as coisas funcionam, até mesmo na França já se discute o direito da mulher optar por cesariana e o Conselho Regional de Medicina do Rio de Janeiro – CREMERJ – também tem uma resolução nesse sentido. Tudo isso para resguardar a autonomia da gestante e do profissional que a atende” (Disponível em: https://m.facebook.com/story.php?story_fbid=663350377411692&id=304608606619206 – acesso em 18/06/2019).

Por fim, também sob a ótica da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, é dizer, no que toca aos aspectos fazendários da emenda proposta, é impossível defender a sua aprovação.
Conforme bem anotado no parecer exarado pelo primeiro Congresso de Comissões que apreciou o PL, a propositura em apreço não implica a necessidade de aumento dos gastos públicos, vez que os valores pagos pelo SUS para a realização dos partos normal e cesariano são, ao fundo e ao cabo, equiparáveis.

Noutra banda, as alterações indicadas pela emenda sub examen é que terminam por produzir resultados diametralmente opostos, é dizer, geram acréscimos nos dispêndios públicos, motivo pelo qual não se revelam apropriadas.
Primeiro, porque, como visto, as modificações preconizadas em nada inovam o ordenamento jurídico paulista, de sorte que a determinação para se afixar a placa informativa nos hospitais e maternidades do Estado perde o seu sentido, revelando-se um gasto desnecessário.
Em outros termos, a recomendação de medidas genéricas como aquelas constantes do texto da emenda não é capaz de contribuir para a redução das mortes maternas e infantis que usualmente ocorrem na rede pública de saúde, que é o objetivo central da propositura apresentada, o que significa dizer que a aprovação da alteração textual repercutirá na criação de despesas para o Poder Público, sem que os necessários benefícios sejam alcançados.

Ademais, não havendo a redução dos referidos óbitos, para além dos custos emocionais, serão aumentados também os custos pecuniários do Estado. Sim, porque o falecimento de mães e, sobretudo, de bebês em decorrência do parto mal realizado no SUS permite que indenizações sejam requeridas judicialmente. Em decorrência disso, a Administração terá que pagar montantes elevados para as famílias desafortunadas, afetando diretamente o orçamento estatal.
Não olhar para aquilo com que o Projeto de Lei original se preocupa (aumentar a segurança nos partos) é, fatalmente, o que acarretará maiores prejuízos ao erário público!

Diante do exposto, por qualquer ângulo que se aprecie a matéria, o parecer é contrário à Emenda n.º 01, apresentada ao Projeto de Lei n.º 435, de 2019.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 18/6/2019.
a) Delegada Graciela – Presidente

Ricardo Mellão – Monica da Bancada Ativista (com o voto em separado) – Beth Sahão (com o voto em separado) – Bruno Ganem (contrário) – Janaina Paschoal – Marina Helou (contrário) – Marina Helou (contrário) – Paulo Fiorilo (contrário) – Márcia Lia (com o voto em separado) – Valeria Bolsonaro – Carla Morando – Carla Morando – Marta Costa – Marta Costa – Maria Lúcia Amary – Emidio de Souza (com o voto em separado) – Castello Branco – Dra. Damaris Moura – Dra. Damaris Moura – Altair Moraes – Carlos Cezar – Gilmaci Santos – Roberto Engler – Wellington Moura – Arthur do Val – Heni Ozi Cukier – Leticia Aguiar – Tenente Nascimento – Delegada Graciela
VOTO EM SEPARADO
De autoria da nobre Deputada Janaina Paschoal, o Projeto de Lei nº 435, de 2019 garante à gestante a possibilidade de optar pelo parto cesariano, a partir da trigésima nona semana de gestação, bem como a analgesia, mesmo quando escolhido o parto normal. 

A propositura em questão permaneceu em pauta nos termos regimentais, nas sessões correspondentes aos dias 11/04 a 17/04, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Foi aprovado na Comissão de Constituição e Justiça na reunião do dia 12 de junho de 2019 e aprovado nas comissões de Defesa dos Direitos das Mulheres e de Finanças, Orçamento e Planejamento em reunião conjunta no dia 13 de junho de 2019.

Nesta mesma data foi apresentada a Emenda nº 1 ao Projeto, nos termos do art. 175, II, do Regimento Interno, com o número previsto de assinaturas dos parlamentares, sendo convocada nova reunião conjunta para que as comissões possam deliberar sobre a emenda. Com isso, nessa oportunidade, julgamos conveniente apresentar nossa opinião no âmbito das referidas comissões no formato do presente voto em separado
Na presente oportunidade, julgamos conveniente apresentar nossa opinião no âmbito das referidas comissões no formato do presente voto em separado e, ao final, indicar projeto substitutivo ao projeto de lei, por entender que esse formato supera os problemas que a propositura original possui.

1- DO MÉRITO

Como bem apontado pela Emenda em questão, é necessário observar que existe uma lei em vigor que regulamenta o parto no Estado de São Paulo, de forma mais ampla do que o projeto pretende fazer. Trata-se da Lei 15.759, de 25 de março de 2015, que assegura o direito ao parto humanizado nos estabelecimentos públicos de saúde do Estado. Referida legislação, além de tratar de outros aspectos e direitos da parturiente, garante-lhe o direito de optar pelos procedimentos eletivos, desde que resguardada a segurança no parto, além de incluir a possibilidade de ter acesso a procedimentos para alívio da dor.
É equivocado pensar que a cesárea eletiva protege a mulher de sofrer violência obstétrica. A questão central não se encontra na via de nascimento, nem na escolha da mulher pela analgesia ou não. O problema é estrutural e reside, verdadeiramente, na ausência de autonomia das mulheres, que vai além da escolha da via de nascimento e sua construção requer uma rede de políticas públicas voltadas à assistência integral às mulheres no período da gestação, que garantam serviços de saúde pública amplos e eficientes, com profissionais capacitados a realizar um atendimento digno e respeitoso, que contemplem todas as mulheres, sobretudo, as em situação de vulnerabilidade.

A cesariana é uma cirurgia obstétrica complexa, que deve ser realizada com indicação clínica, para salvar vidas e não pode ser incentivada como política pública, pois não há evidência científica segura que comprove que aumentando os índices de cesariana em mulheres, nos casos em que não há recomendação médica, será garantida a segurança de saúde da mãe e do bebê. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a cesárea eletiva, que é feita mesmo quando não é necessária, triplica o risco de morte da mãe e aumenta em 6 vezes o risco da mulher ter uma complicação grave, como a retirada do útero, uma infecção ou a necessidade de uma segunda cirurgia. 
Em 2016, o Sistema Único de Saúde (SUS) realizou 2.400.000 partos; destes, 1.336.000 foram cesáreas. O País detém a segunda maior taxa de cesáreas do planeta com 55%, perdendo apenas para a República Dominicana, onde a taxa é de 56% (dados da OMS)

Ainda, segundo a OMS a cesariana está associada a riscos de curto e longo prazo que podem se estender por toda a vida e afetar a saúde da mulher, da criança e de futuras gestações. Esses riscos são maiores em mulheres com acesso limitado aos cuidados de saúde abrangentes, pois sabemos que após a cesariana são necessários cuidados específicos para a recuperação plena da mulher.

Acreditamos também que, independente da opção da via de nascimento, à mulher deve ser garantido o amplo conhecimento sobre os procedimentos realizados antes e durante o parto e, terem registradas as motivações médicas em caso de decisão contrária a sua escolha em razão de fatores clínicos.
A busca por uma experiência positiva na assistência ao parto e o respeito à autonomia da mulher tem sido a tendência mundial, preconizada pela Organização Mundial de Saúde (OMS).  A assistência ao parto e nascimento de forma digna e respeitosa refere-se aos direitos fundamentais das mulheres, dos recém-nascidos e das famílias durante o processo de trabalho de parto e à prática da assistência baseada em evidências, ou seja, em estudos científicos. 

Em toda literatura médica, os benefícios do parto normal são superiores e significativos tanto para a mulher, como para a criança.

À medida que mais mulheres dão à luz em unidades de saúde com profissionais e referências oportunas, merecem uma melhor qualidade de atendimento. Em todo o mundo, aproximadamente 830 mulheres morrem todos os dias pela gravidez ou por complicações relacionadas à gestação e ao parto. A maioria dessas mortes devem ser prevenidas com cuidados de alta qualidade durante a gravidez e o parto.

O cuidado desrespeitoso e não digno prevalece em muitas unidades de saúde, violando os direitos humanos e afastando as mulheres da busca por serviços de cuidados durante o parto e da possibilidade de um parto vaginal positivo. É sabido que em muitas partes do mundo, equipes de saúde controlam o processo de parto de forma excessiva, o que expõe ainda mais as mulheres grávidas saudáveis a intervenções desnecessárias que configuram violência, independente da via de nascimento.

É necessário observar ainda que existe uma lei em vigor no ordenamento jurídico paulista que regulamenta o parto no Estado de São Paulo, de forma mais ampla do que o presente projeto pretende fazer. Trata-se da Lei 15.759, de 25 de março de 2015, que assegura o direito ao parto humanizado nos estabelecimentos públicos de saúde do Estado. Referida legislação, além de tratar de outros aspectos e direitos da parturiente, garante-lhe o direito de optar pelos procedimentos eletivos, desde que resguardada a segurança no parto, além de incluir a possibilidade de ter acesso a procedimentos para alívio da dor. 
Ou seja, essa lei já regulamenta exatamente o que a presente proposta pretende concretizar, porém o faz de maneira mais completa, considerando toda a complexidade que o assunto exige, bem como inserindo os direitos da parturiente no contexto de outros direitos que lhe são assegurados e, ainda, considerando as melhores práticas e procedimentos indicados pela Organização Mundial de Saúde.
Assim, a presente proposta representa um ato público que não pode ser considerado eficiente e que abala a segurança jurídica. É ineficiente pois se propõe a legislar sobre matéria que já é regulamentada de forma mais ampla e completa por lei anterior e de mesmo nível hierárquico. Travar esse debate, tendo em vista que a lei em vigor já estabelece os direitos que a presente proposta almeja é um ato ineficiente por definição. Além disso, é notória a insegurança jurídica que a proposta representaria caso entrasse em vigor, em função das inevitáveis confusões que seriam geradas junto aos cidadãos com relação a qual legislação efetivamente regulamenta os direitos da parturiente.
Portanto, não se pode admitir, em nome dos princípios da eficiência e da segurança jurídica, que a mesma temática seja abordada por uma nova legislação.

Não obstante os empecilhos que o presente projeto possui no tocante aos princípios constitucionais, verificamos ainda que a proposta vai de encontro às indicações feitas pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias (CONITEC), órgão técnico que assessora o Sistema Único de Saúde na definição sobre a incorporação, exclusão ou a alteração pelo próprio SUS de novos medicamentos, produtos e procedimentos. Essa atribuição foi trazida para o ordenamento jurídico federal pela Lei nº 12.401, de 2011, que alterou a Lei n 8.080, de 1990, que regulamenta, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde.
Nesse contexto, o CONITEC elaborou o Protocolo Clínico de Diretrizes Terapêuticas (PCDT) para Cesariana, que foi publicado pelo Ministério da Saúde no dia 29 de março de 2016, e traz parâmetros que devem ser seguidos pelas Secretarias de Saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios. O objetivo central dessas diretrizes é auxiliar e orientar os profissionais da saúde a diminuir o número de cesarianas desnecessárias, tendo em vista que o procedimento, “quando não indicado corretamente, traz inúmeros riscos, como aumento da probabilidade de surgimento de problemas respiratórios para o recém-nascido e grande risco de morte materna e infantil”. 
O documento ainda reafirma a recomendação da Organização Mundial de Saúde apontando que taxas populacionais de operação cesariana superiores a 10% não contribuem para a redução da mortalidade materna e indica que a taxa de referência ajustada pelo instrumento desenvolvido pela OMS estaria entre 25%-30% no Brasil. Contudo, reforça o alarmante dado de que a taxa de partos realizados por cesárea no país chega a 55%, ao passo que nos serviços privados de saúde essa taxa vai a 84%.
Ou seja, essa diretriz foi elaborada pelo órgão técnico, criado pela legislação federal 12.401/11, sendo na sequência incorporada pelo Ministério da Saúde. Tal regulamentação recomenda expressamente o oposto do que o presente projeto pretende fazer, que é a redução do número de partos cesarianos. Trata-se, portanto, de mais uma afronta ao nosso ordenamento jurídico praticado pelo projeto em análise, de modo que o seu prosseguimento é ilegal também a partir desse aspecto.

O projeto em discussão está indo contra todas as evidências, indicadores e recomendações dadas pelos agentes de saúde, e vai na contramão do desenvolvimento e da proteção das mulheres do estado de São Paulo. 

Pelas razões apontadas, somos no mérito, contrários ao projeto de lei em questão.

2- DO ASPECTO FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIO

A presente proposta, ao prever que a parturiente tem direito à cesariana eletiva, deixando essa possibilidade depender apenas da sua escolha, está autorizando uma ampliação dessa prática cirúrgica em detrimento do parto normal. Atualmente, a realização de cesáreas demanda uma indicação médica, tendo em vista os maiores riscos envolvidos nessa intervenção cirúrgica, de modo que ao minimizar essa necessidade de composição entre a vontade da parturiente a sua condição clínica haverá um significativo e inevitável aumento do número de gestantes adeptas ao parto cesariano. 

Além disso, importante destacar que o projeto pretende fazer publicidade para essa possibilidade de parto nos hospitais e maternidades, o que faria aumentar ainda mais a ocorrência dessa modalidade de parto, sendo que nos equipamentos de saúde pertencentes ao sistema público isso não seria diferente.

A esse respeito, devemos observar que o custo previsto para um parto realizado por procedimento normal no SUS é de R$ 1.709,58, ao passo que o custo do parto cesárea é de R$ 2.245,86 (ENTRINGER, A. P. et al. Análise de custo-efetividade do parto vaginal espontâneo e da cesariana eletiva para gestantes de risco habitual no Sistema Único de Saúde. Caderno de Saúde Pública 34 (5), 10 maio 2018), sendo que essa diferença representa um custo adicional de cerca de 24% em cada parto realizado. Ou seja, o projeto ora em análise, ao incentivar os partos feitos por cesárea, representaria um grande aumento de custos para a Administração Direta.

Observa-se que a proposta não apresenta qualquer cálculo de quanto seria o impacto para os cofres públicos que essa mudança representaria, bem como não demonstra de onde sairiam os recursos necessários para arcar com essa brutal diferença nos custos dos procedimentos de parto. Ao invés disso, o projeto limita-se a dizer que “as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias”. 

Ora, se não existe qualquer tipo de dotação orçamentária para fazer frente a esse inesperado aumento nos custos que o Estado teria com relação aos partos que ocorrem diariamente em seus hospitais e maternidades da rede pública, estamos diante de uma afronta ao princípio constitucional da separação dos poderes. Na prática, esse desrespeito está materializado na decisão do Legislativo de tentar impor despesas ao Executivo, sem que exista previsão orçamentária para as mesmas. 

O artigo 25 da Constituição Estadual é cristalino nesse sentido, ao dispor que “nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos”.

Por isso, no aspecto financeiro-orçamentário, também nos posicionamos contrariamente ao projeto.

3- CONCLUSÃO


Como bem apontado pela Emenda em questão, é necessário observar que existe uma lei em vigor que regulamenta o parto no Estado de São Paulo, de forma mais ampla do que o projeto pretende fazer. Trata-se da Lei 15.759, de 25 de março de 2015, que assegura o direito ao parto humanizado nos estabelecimentos públicos de saúde do Estado. Referida legislação, além de tratar de outros aspectos e direitos da parturiente, garante-lhe o direito de optar pelos procedimentos eletivos, desde que resguardada a segurança no parto, além de incluir a possibilidade de ter acesso a procedimentos para alívio da dor.

Ou seja, essa lei já regulamenta exatamente o que a proposta pretende estabelecer, porém o faz de maneira mais completa, considerando toda a complexidade que o assunto exige, bem como inserindo os direitos da parturiente no contexto de outros direitos que lhe são assegurados e, ainda, considerando as melhores práticas e procedimentos indicados pela Organização Mundial de Saúde. 

Em respeito ao princípio da eficiência do ato público, bem como em observância à segurança jurídica, consideramos mais adequado que um projeto de lei que busque alterar regras e direitos envolvendo o parto sejam feitos a partir do que prevê a legislação em vigor. Caso contrário, corremos o risco de deixar em dúvida quais são, efetivamente, os direitos das parturientes com relação aos procedimentos que envolvem o parto.

A emenda apresentada busca justamente corrigir esse problema, trazendo para a lei em vigor (15.759/15) as disposições que a proposta pretende regulamentar. Com isso, assegura expressamente que a parturiente terá o direito de escolher seu tipo de parto, devendo ser respeitada sua autonomia. Se o objetivo central da proposta de lei original é garantir que a parturiente tenha o direito a optar pelo procedimento da cesárea no momento do parto, é inegável que a emenda apresentada assegura esse direito, mas o faz de maneira mais coerente, pois deixa claro esse direito na lei que já regulamenta os direitos referentes ao parto.

Além disso, o projeto busca dar total publicidade a esse direito das parturientes, prevendo a colocação de placas informativas nos hospitais e maternidades. Mais uma vez a presente emenda busca aprimorar a pretensão do projeto, dando publicidade a todos os direitos que a parturiente tem a partir da expressa previsão legal, e não somente os direitos que dizem respeito à modalidade do parto.

Assim, entendo que a Lei 15.759/15, atualmente em vigor, trata dos direitos referentes ao parto de forma mais ampla e completa, considerando toda a complexidade que reveste o assunto. Considero ainda que, em nome da segurança jurídica, as normas existentes devem ser aprimoradas sempre que necessário, evitando-se a sobreposição de leis potencialmente conflitantes e a confusão que isso poderia causar em todos os cidadãos. Finalmente, percebo que os objetivos centrais do projeto inicial estão contidos na emenda em análise que, juntamente com a legislação em vigor, atendem plenamente os objetivos pretendidos pelo projeto.

Diante de todo o exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, nossa manifestação é favorável à Emenda nº 1 ao Projeto de Lei nº 435, de 2019.
a) Monica da Bancada Ativista

